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Resumo
O objetivo deste trabalho é buscar uma aproximação das definições e 
objetivos relacionados às técnicas de avaliação de políticas públicas e da 
avaliação de impacto legislativo, a fim de apresentar uma demonstração do 
estado da arte dos dois campos de estudos e a justificação para indicar que se 
trata da mesma abordagem. A locução: políticas públicas é plurívoca do ponto 
de vista doutrinário. A partir dessa multiplicidade de conceitos, verifica-se, 
também, uma confusão sobre a relação entre avaliação de políticas públi-
cas, avaliação de programas sociais e avaliação de impacto legislativo. Nesse 
contexto, com base na pesquisa doutrinária e no método de abordagem de-
dutivo, a primeira parte do estudo apresenta conceitos, campos de atuação e 
processo de avaliação das políticas públicas; na sequência, é feito um resumo 
da Legística, do campo de origem da avaliação de impacto legislativo e suas 
concepções. Ao final, o estudo mostra que os objetivos são comuns aos dois 
processos — avaliação de políticas públicas e avaliação de impacto legislati-
vo —, uma vez que os dois campos se utilizam de métodos singulares para 
a realização das avaliações quanto aos aspectos da eficiência, eficácia e efeti-
vidade das políticas. Ademais, o processo de avaliação de políticas públicas 
e de avaliação de impacto legislativo têm como objeto comum de análise as 
políticas constituídas por meio da norma jurídica.
Palavras-chave: Avaliação. Análise. Políticas Públicas. Impacto Legislativo.
AbstRAct
The objective of  this work is to seek an approximation of  the definitions 
and objectives of  the public policy evaluation techniques and the legislative 
impact assessment, in order to present a demonstration of  the state of  the 
art of  the two fields of  study and the justification to indicate that they have 
the same approach. The expression of  public policies is polysemic from a 
doctrinal point of  view. From this multiplicity of  concepts, there is also con-
fusion about the relationship between public policy evaluation, evaluation of  
social programs and evaluation of  legislative impact. In this context, based 
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on doctrinal research and the method of  deductive approach, the first part of  the study presents concepts, 
fields of  action and process of  evaluation of  public policies; Following is a summary of  the Legislature, the 
field of  origin of  the legislative impact assessment and its conceptions. In the end, the study shows that the 
objectives are common to both processes - public policy evaluation and legislative impact assessment - since 
the two fields use unique methods for conducting evaluations on efficiency, effectiveness and effectivity of  
policies. In addition, the process of  evaluating public policies and assessing the impact of  legislation has as 
a common object of  analysis the policies established through the legal norm.
Keywords: Evaluation. Analysis. Public Policy. Legislative Impact.
1. IntRodução
Os modelos democráticos atuais submetem as ações dos governos a índices crescentes de transparência, 
favorecendo a participação social no controle das políticas de governo. O advento do Estado Social trouxe o 
termo polícias públicas para o centro da ação governamental no desempenho da função de estabelecer direitos 
e deveres aos integrantes da sociedade civil. Dentro dessa realidade, coube à burocracia, em parceria com a 
sociedade civil organizada, a realização do controle dessas políticas públicas. As técnicas de avaliação de po-
líticas públicas e as técnicas de avaliação de impacto legislativo surgem no bojo das transformações referidas. 
Entretanto, as técnicas são discutidas e assimiladas, ainda, de modo experimental. 
O Conselho de Avaliação das Políticas Públicas foi instituído em 2016, no âmbito da Presidência da 
República, com o objetivo de criar métodos analíticos mais consistentes visando ao compartilhamento de 
informações entre os agentes públicos, os quais se têm lançado à tarefa de avaliar a qualidade das políticas de 
governo. De outro lado, a Legística, entendida como o campo de estudo da ciência da legislação, apresenta 
uma proposta de avaliação da qualidade da legislação. Muito tem sido dito e escrito sobre Legística e sobre 
avaliação de políticas públicas, sempre com a perspectiva da dualidade. Nesse sentido, este trabalho busca 
justamente uma aproximação das definições e objetivos das técnicas de avaliação de políticas públicas e das 
técnicas de avaliação de impacto legislativo, sob o argumento de que as políticas públicas são plasmadas pela 
norma jurídica, portanto, objeto de avaliação quanto a sua eficiência, eficácia e efetividade. Mais do que isso, 
a presente pesquisa mostra que as avaliações de impacto são realizadas no Brasil sob o mesmo enfoque e 
usando os instrumentos apresentados pela literatura para avaliação de políticas públicas.
A observação dos objetos dessa crítica ocorre sob a perspectiva de que a avaliação de impacto legislativo, 
embora esteja adstrita ao campo de estudo da Legística, também trata da avaliação de políticas públicas. As 
duas ciências são consideradas como campos autônomos de apreensão da realidade, com origens distintas: 
as políticas públicas como subáreas da ciência política, e a Legística como ramo da ciência da legislação. 
Entretanto, ambas são consideradas como processo de avaliação das políticas públicas, pois possuem ob-
jetivos comuns, quais sejam, avaliar a qualidade e o impacto das políticas sociais, econômicas ou políticas 
promovidas pelos governos. 
A primeira parte do estudo traz conceitos e campo de atuação das políticas públicas e processos de ava-
liação. O estudo inova ao expor uma proposta principiológica para conceituar uma política pública. Na segun-
da parte, apresenta-se um resumo da Legística, além do campo de origem da avaliação de impacto legislativo 
e suas concepções. A conclusão revela uma abordagem integrativa das duas áreas de atuação do governo em 
relação ao monitoramento da tomada de decisão política, que é, a um só tempo, o objetivo da avaliação de 















































































































2. PolítIcAs PúblIcAs: um conceIto tRAnsdIscIPlInAR
O advento do Estado Social propiciou o surgimento do verbete políticas públicas como subárea das políti-
cas públicas. Segundo Celina Souza, a ciência contou com a contribuição de quatro autores: Harold Laswell 
(1936), que, nos anos 1930, introduziu a expressão análise de políticas públicas (policy analysis); Herbert Si-
mon (1957), que trouxe o conceito de racionalidade limitada dos decisores políticos (policy makers); Charles 
E. Lindblom (1959; 1979), que incorporou outras variáveis à formulação de análises de políticas públicas, 
como as relações de poder e a integração entre as diferentes fases do processo decisório; e David Easton 
(1965), que redefiniu a política pública como um sistema fruto de formulação, resultados e ambiente.1 
As políticas públicas são o resultado da ação do Estado na ordenação da vida social. Essa intervenção 
do Estado ocorre na forma da norma jurídica, da edição de leis e atos normativos, que conferem direitos e 
estabelecem deveres aos integrantes da sociedade. Os governos tomam decisões políticas que impactam a 
vida de todos os componentes da sociedade, quer seja para determinar a carga horária do trabalhador ou o 
tempo necessário de contribuição com a previdência social para garantia de aposentadoria, quer seja para 
instituir cronograma de vacinação.
Os elementos que permeiam os conceitos de políticas públicas constantes de dicionários de ciência po-
lítica podem ser, assim, descritos: a) institucional: a política é elaborada ou decidida por autoridade formal 
legalmente constituída no âmbito da sua competência, vinculando a coletividade; b) decisório: a política é 
um conjunto-sequência de decisões relativo à escolha de fins e/ou meios, de longo ou curto alcance, numa 
situação específica e como resposta a problemas e necessidades; c) comportamental: implica ação ou inação, 
fazer ou não fazer nada; mas uma política é, acima de tudo, um curso de ação e não apenas uma decisão 
singular; d) causal: são os produtos de ações que têm efeitos no sistema político e social.2
Coincidentes no conceito geral e nas características essenciais das políticas públicas, distintos autores 
ressaltam que o formato concreto depende do estágio de maturidade de cada sociedade no que se refere 
a sua eficácia, estabilidade, transparência dos procedimentos e do grau de participação dos diversos atores 
interessados nas políticas.3
As políticas públicas podem ser realizadas, exclusivamente, pelos governos constituídos em suas esferas 
federal, estadual, municipal e do Distrito Federal, como em conjunto com a sociedade civil organizada. As 
políticas podem ser micropolíticas, quando têm objetivos regionalizados ou setoriais. Também se pode falar 
em políticas públicas mundiais, todas, no entanto, são frutos de macropolíticas, ou seja, políticas públicas 
concebidas por instituições governamentais.4
Quanto à esfera de governo, as políticas podem ser classificadas em políticas públicas de Estado e polí-
ticas públicas de Governo. As diferenças entre essas duas modalidades são: os objetivos, a forma de elabo-
ração, o planejamento e execução, e a forma de financiamento.5 
As políticas de Estado focam suas ações na consolidação institucional da organização política do Estado, 
na consolidação do Estado Democrático de Direito, na garantia da soberania nacional e da ordem pública. 
As políticas públicas de Governo buscam a promoção de ações pontuais de proteção e promoção dos direi-
1 SOUZA, Celina. Políticas públicas: uma revisão da literatura. Sociologias, Porto Alegre, ano 8, n. 16, p. 20-45, jul./dez. 2006.
2 SARAIVA, Enrique. Introdução à teoria da política pública. In: SARAIVA, Enrique; FERRAREZI, Elisabete (Org.). Políticas 
públicas: coletânea. Brasília: ENAP, 2006. p. 31.
3 SARAIVA, Enrique. Introdução à teoria da política pública. In: SARAIVA, Enrique; FERRAREZI, Elisabete (Org.). Políticas 
públicas: coletânea. Brasília: ENAP, 2006. p. 32.
4 SOARES, Hector Cury. Políticas públicas e controle judicial: o papel da decisão judicial. Revista Brasileira de Políticas Públicas, 
Brasília, v. 2, n. 1, p. 19-36, jan./jun. 2012. 
5 AITH, Fernando. Políticas públicas de Estado e de governo: instrumentos de consolidação do Estado Democrático de Direito 
e de promoção e proteção dos direitos humanos. In: BUCCI, Maria Paula Dallari (Org.). Políticas públicas: reflexões sobre o conceito 















































































































tos humanos específicos expressos na Constituição Federal. As políticas públicas de Estado são realizadas, 
exclusivamente, pela Administração, sem quebra de continuidade, nem delegação a terceiros, ao contrário 
das políticas de governo, que podem ser implementadas por entidades da sociedade civil organizada. 
As políticas públicas de Estado tendem à perenidade, uma vez que não estariam ligadas a uma ideologia 
político-partidária característica dos governos a cada mandato. As políticas de Estado são financiadas, ex-
clusivamente, pela sociedade mediante a arrecadação de impostos. As políticas públicas de Governo podem 
contar com recursos privados para sua implementação, ainda que sejam reguladas pelo Estado.6
Toda política pública possui um marco legal que impõe um dever de realização por parte dos poderes 
estatais. A normatividade que lhe é inerente se faz acompanhar da coercitividade subjacente a limitação 
jurídico-constitucional. Nesse sentido, toda política pública deve ser submetida ao controle jurisdicional do 
Estado imposto pela Constituição, um controle negativo em limitação às maiorias parlamentares ou à discri-
cionariedade do administrador público.7
2.1. O estado da arte
Há variados conceitos da locução políticas públicas que podem colaborar para a identificação de princípios 
que orientam o tema. Política pública é o resultado de um processo que envolve os esforços dos diversos 
sujeitos de direito que compõem a sociedade, que contribuem com seus conhecimentos específicos na for-
mulação e execução de decisões com vistas à realização do bem comum.
Políticas públicas, sob a forma weberiana, são ações e decisões revestidas do poder legal-racional que 
subjaz a atuação estatal.8 Políticas públicas, sob a perspectiva econômica, são o resultado da ação política 
que envolve a negociação de interesses divergentes numa sociedade de escassez de recursos públicos. Sob a 
ótica do Estado de Direito, são ações da administração pública com vistas à garantia da proteção social da 
sociedade, com garantia de renda mínima, saúde, educação, habitação, saneamento básico e segurança.9 E, 
sob uma configuração operacional, consistem num sistema de decisões públicas que visam à consecução de 
ações ou omissões, por meio de definição de objetivos e estratégias de atuação e de alocação de recursos, 
de caráter preventivo ou corretivo, com o objetivo de manter ou modificar a realidade de um ou de vários 
setores da vida social para atingir os objetivos estabelecidos politicamente.10
As políticas públicas decorrem do poder estatal e assumem caráter transdisciplinar porque requerem a 
ação compartilhada das diversas instâncias que compõem o Governo e a sociedade por meio de ações jurídi-
cas, sociais e administrativas. Nesse contexto, a política pública pode ser resultado de uma escolha racional de 
um agente decisor, típico de decisão da esfera econômica; pode ser um output da organização governamental, 
em articulação da administração e da teoria de organizações; e pode ser resultante de negociações políticas, 
objeto de estudo dos cientistas políticos e dos sociólogos.11 O conceito de políticas públicas corresponde a 
campos multidisciplinares, pois buscam sintetizar teorias da sociologia, da ciência política e da economia.12
Políticas públicas são o resultado da transferência de recursos financeiros por parte da sociedade, por 
6 AITH, Fernando. Políticas públicas de Estado e de governo: instrumentos de consolidação do Estado Democrático de Direito 
e de promoção e proteção dos direitos humanos. In: BUCCI, Maria Paula Dallari (Org.). Políticas públicas: reflexões sobre o conceito 
jurídico. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 235.
7 SOARES, Hector Cury. Políticas públicas e controle judicial: o papel da decisão judicial. Revista Brasileira de Políticas Públicas, 
Brasília, v. 2, n. 1, p. 19-36, jan./jun. 2012. 
8 RODRIGUES, Marta M. Assunção. Políticas públicas. São Paulo: Publifolha, 2010. p. 16-17. (Folha Explica).
9 RODRIGUES, Marta M. Assunção. Políticas públicas. São Paulo: Publifolha, 2010. p. 17-18. (Folha Explica).
10 SARAIVA, Enrique. Introdução à teoria da política pública. In: SARAIVA, Enrique; FERRAREZI, Elisabete (Org.). Políticas 
públicas: coletânea. Brasília: ENAP, 2006. p. 29.
11 MONTEIRO, Jorge Vianna. Os níveis de análise das políticas públicas. In: SARAIVA, Enrique; FERRAREZI, Elisabete 
(Org.). Políticas públicas: coletânea. Brasília: ENAP, 2006. p. 250.















































































































meio de impostos, para que o Estado gerencie a distribuição desses mesmos recursos mediante a provisão 
das necessidades coletivas e da mediação dos conflitos sociais. Consistem na atividade estatal de elaboração, 
planejamento, execução e financiamento de ações para a consolidação do Estado Democrático de Direito, 
com vistas à proteção e à promoção dos direitos humanos.13
O fluxo de decisões públicas molda as políticas públicas, objetivando o equilíbrio ou desequilíbrio social, 
a fim de modificar a realidade. São estratégias com diversos fins, em atendimento aos desejos de variados 
grupos que participam do processo decisório. Esses processos teriam como finalidade última a consolidação 
da democracia, a justiça social, a manutenção do poder e a promoção da felicidade das pessoas; são um sis-
tema de decisões públicas, composto por ações ou omissões, preventivas ou corretivas, tendentes a manter 
ou modificar a realidade de um ou de vários setores da vida social, por intermédio da definição de objetivos 
e estratégias de atuação e da alocação dos recursos necessários para atingir os objetivos estabelecidos.14
Políticas públicas são o resultado da interação entre os diversos grupos que compõem a sociedade que, 
de forma pacífica, na defesa de interesses, valores e objetivos divergentes, tomam decisões coletivas que 
influem na dinâmica dessa sociedade. Compreendem a intervenção do Estado na sociedade, por intermé-
dio de ações jurídicas, sociais e administrativas.15 São programas de ação governamental para coordenar os 
meios à disposição do Estado, com a parceria das atividades privadas, para a realização de objetivos social-
mente relevantes e politicamente determinados. Essas ações governamentais resultam de um processo ou 
conjunto de processos juridicamente regulados — processo eleitoral, processo de planejamento, processo 
de governo, processo orçamentário, processo legislativo, processo administrativo, processo judicial. Impor-
tante ressaltar a possibilidade de sanção dos agentes governamentais investidos de poder para a definição 
das políticas públicas.16
Ainda sob uma visão processual, políticas públicas são ações empreendidas pelo Estado na implementa-
ção de um projeto de governo, por meio de programas e ações voltadas para setores específicos da socieda-
de. Portanto, são ações, resultados de um processo de tomada de decisões, que abrangem órgãos públicos, 
diferentes organismos e agentes da sociedade envolvidos com a política em foco.17
As políticas públicas são o resultado do funcionamento ordinário do Estado e estão condicionadas pela 
política competitiva e pela política constitucional. A Constituição Federal define as regras do jogo, os parâ-
metros para o desenvolvimento da competição política, bem como os conteúdos dos programas de ações 
governamentais.18
Políticas públicas são entendidas como o meio que dispõe o Estado de eliminar as insatisfações da socieda-
de diante da incapacidade ou do desinteresse do capital de fornecer determinados bens. Também são conside-
radas o meio pelo qual os governos democráticos traduzem seus propósitos e plataformas eleitorais em progra-
mas e ações que produzirão resultados ou mudanças no mundo real, sujeitas a acompanhamento e avaliação; 
são os resultados da atividade política.19 Mais do que resultado da atividade política, políticas públicas são a 
concretização de normas políticas, visando a objetivos definidos. A norma política estabelece o que, como e 
para que fazer política; e a política pública se utiliza de instrumentos jurídicos para finalidades políticas.20 
13 AITH, Fernando. Políticas públicas de Estado e de governo: instrumentos de consolidação do Estado Democrático de Direito 
e de promoção e proteção dos direitos humanos. In: BUCCI, Maria Paula Dallari (Org.). Políticas públicas: reflexões sobre o conceito 
jurídico. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 225.
14 SARAIVA, Enrique. Introdução à teoria da política pública. In: SARAIVA, Enrique; FERRAREZI, Elisabete (Org.). Políticas 
públicas: coletânea. Brasília: ENAP, 2006. p. 29.
15 RODRIGUES, Marta M. Assunção. Políticas públicas. São Paulo: Publifolha, 2010. p. 19. (Folha Explica).
16 BUCCI, Maria Paula Dallari. O conceito de política pública em direito. In: BUCCI, Maria Paula Dallari (Org.). Políticas públicas: 
reflexões sobre o conceito jurídico. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 38.
17 HOFLING, Eloisa. Estado e políticas (públicas) sociais. Cadernos Cedes, ano 21, n. 55, p. 31, nov. 2001.
18 COUTO, Claudio. Política constitucional, política competitiva e políticas públicas. In: BUCCI, Maria Paula Dallari (Org.). 
Políticas públicas: reflexões sobre o conceito jurídico. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 99.
19 SOUZA, Celina. Políticas públicas: uma revisão da literatura. Sociologias, Porto Alegre, ano 8, n. 16, p. 28, jul./dez. 2006.















































































































Além da intervenção do Estado na sociedade a fim de resolver um problema, a política pública consiste 
numa forma de exercício de poder nas sociedades democráticas, resultado das relações entre Estado e socie-
dade. Essa inter-relação pressupõe algumas condições apriorísticas, como a capacidade de planificação do 
Estado, consolidada administrativa e politicamente; a coexistência e independência de poderes e a vigência 
de direitos de cidadania; assim como a capacidade coletiva de formulação de agendas públicas.
Em suma, as políticas públicas compreendem o conjunto de programas de ações governamentais racio-
nalmente moldadas dentro de um período estipulado, implantadas, avaliadas, dirigidas à realização de direi-
tos e de objetivos social e juridicamente relevantes para a sociedade. Elas são concebidas para a distribuição 
e redistribuição de bens e posições que concretizem oportunidades para cada pessoa viver com dignidade no 
exercício dos seus direitos garantidos pela Constituição Federal, assegurando-lhes recursos e condições para 
a ação, assim como a liberdade de escolha aos cidadãos para fazerem uso desses recursos.21 
2.2. Uma proposta de descrição principiológica
Princípios são a base, o ponto de partida para a organização e implementação de processos, ideias ou ati-
vidades. Conjunto de proposições diretivas que subordina o entendimento que lhe é subsequente, premissas, 
regras fundamentais ou linha norteadoras de uma matéria, ideia, processo ou procedimento.22
Ao considerar os diversos conceitos de políticas públicas, é possível depreender que existem caracte-
rísticas que fundamentam um conceito. Diante disso, são apresentados alguns princípios que norteiam a 
ideia de políticas públicas. Dentro de um conceito simplificado, política pública é toda ação dos órgãos que 
compõem um governo instituído (Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário) com uso de recursos públicos 
ou em convênio com o setor privado, cujos resultados tenham finalidade social.
A legalidade corresponde à ideia de que a ação deve ser formalizada por instrumento normativo que as-
segure a aplicação da coercitividade e a possibilidade de controle. A autoridade estatal é a ação que deve ser 
realizada por agentes públicos revestidos do poder de desenhar, implementar e monitorar a política pública 
(Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário). A coercitividade é a ação que deve ser passível de controle da 
aplicabilidade pelo Poder Judiciário e Ministério Público. A finalidade se vincula à ação que deve atender aos 
interesses da sociedade, seja oferecendo soluções de distribuição e redistribuição de renda, seja na institui-
ção de direitos ou regulação de regras de convívio. A transparência é a ação que deve permitir a consulta e a 
participação ativa e equilibrada dos diversos setores da sociedade afetados pela política pública (conselhos 
de políticas públicas, sindicatos, organizações não-governamentais e a sociedade civil).
2.3. Avaliação de políticas públicas no Brasil
A avaliação de uma política pública consiste em fazer levantamento de indicadores para avaliar a sua 
efetividade. A avaliação busca dar maior racionalidade no processo de subsídio à tomada de decisões em 
torno das políticas públicas.
A Portaria Interministerial, de 08.04.2016, instituiu o Comitê de Monitoramento e Avaliação de Políticas 
Públicas Federais (CMAP), com o objetivo de aperfeiçoar as políticas públicas, programas e ações do Poder 
Executivo Federal para o alcance de melhores resultados; o aprimoramento na alocação de recursos e me-
lhoria na qualidade do gasto público. Participam do CMAP: o Ministério Público, o Ministério da Fazenda, a 
Casa Civil e a Controladoria Geral da União. Prestam apoio ao Comitê: o Instituto de Pesquisa Econômica 
o conceito jurídico. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 136.
21 MASSA-ARZABE, Patrícia H. Dimensão jurídica das políticas públicas. In: BUCCI, Maria Paula Dallari (Org.). Políticas públicas: 
reflexões sobre o conceito jurídico. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 63.















































































































Aplicada (IPEA), o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a Escola Nacional de Adminis-
tração Pública (ENAP) e a Secretaria de Agricultura Familiar (SAF).
A fim de estabelecer objetivos estratégicos de modernização do Estado, a lei que instituiu o Plano Plu-
rianual 1996/1999 determinou a exigência de relatório de acompanhamento de sua execução. A Lei n. 
4.320/1964, que estabeleceu a classificação funcional-programática do Governo Federal, foi regulamentada 
pela Portaria n. 17, de 12.11.1998, trazendo uma nova conceituação para as ações que envolvessem as polí-
ticas públicas: programas, projetos, atividades e operações especiais. 
A programação se divide em atividade finalística, que agrupa programas ou conjuntos de projetos, ativi-
dades e ações voltadas para a solução de problemas da população; e programação instrumental, direcionada 
à gestão da administração e de capacidade (planejamento, administração financeira, controle, administração 
de pessoal, comunicação, dentre outros).23
De modo geral, há quatro caminhos para criação de políticas públicas: a) comunicação pública, com o 
uso dos meios de comunicação de massa, que consiste na educação da sociedade sobre determinadas ques-
tões que precisam de correção, como esclarecimento sobre o uso da água, programa de racionamento de 
água no Distrito Federal, programa de esclarecimento sobre direitos das mulheres e da Lei Maria da Penha; 
b) regulação dos agentes prestadores de serviços; c) incentivos fiscais (Prouni, Fies, Tarifa Social da Energia 
Elétrica); e d) programas e projetos públicos (programa Bolsa Família, programas habitacionais, serviços de 
educação públicas).24
Uma política pública implementada por meio de um programa demanda maior interlocução entre agen-
tes para sua avaliação, uma vez que engloba diferentes soluções para o mesmo problema. O Programa de 
Combate à Fome, por exemplo, envolve variadas ações como distribuição de cestas de alimentos, programa 
de alimentação escolar, programa de alimentação materno-infantil, programa de distribuição de cupons de 
alimentação, programa de restaurantes populares e cozinhas comunitárias, programa de transferência de 
renda.25
A avaliação de programas consiste no esforço analítico de produzir informação e conhecimento para: a) 
desenhar, implementar e validar programas e projetos sociais; b) usar abordagens metodológicas interdis-
ciplinares da pesquisa social; e c) aprimorar a gestão das intervenções, seja no cumprimento dos seus obje-
tivos (eficácia), seja nos seus impactos mais duradouros e abrangentes em termos de públicos e dimensões 
sociais alcançados (efetividade), seja nos custos condizentes com a escala e complexidade da intervenção 
(eficiência).26
A avaliação de programas abrange um esforço multidisciplinar (ciências sociais, economia, antropologia, 
demografia, estatística, ciência política e administração pública) para fazer levantamento de categorias ana-
líticas, paradigmas e modelos interpretativos, e conceitos para amparar a avaliação das múltiplas dimensões 
sociais dos programas. A complexidade dos programas e sua avaliação requerem a contratação de pessoal 
técnico, disponibilidade de instrumentos e métodos, adequação de equipamentos públicos, alocação de re-
cursos monetários, promoção de capacitação, de forma coordenada no tempo e no território.
A avaliação de programas, também, tem por objetivo dimensionar e entender determinantes de pro-
blemas sociais, dimensionamento e caracterização de públicos alvos de possíveis programas, investigar as 
dificuldades de desenvolvimento de determinadas atividades previstas na implementação de um programa, 
23 SILVA, Pedro Luiz Barros. A avaliação de programas públicos: reflexões sobre a experiência brasileira. Brasília: Ipea, 2002. p. 40.
24 JANNUZZI, Paulo. Indicadores, monitoramento e avaliação de programas: uma introdução. Seminário Jurídico realizado no Uni-
ceub, mar. 2017. Brasília, DF, 2017.
25 JANNUZZI, Paulo. Indicadores, monitoramento e avaliação de programas: uma introdução. Seminário Jurídico realizado no Uni-
ceub, mar. 2017. Brasília, DF, 2017.
26 JANNUZZI, Paulo. Indicadores, monitoramento e avaliação de programas: uma introdução. Seminário Jurídico realizado no Uni-















































































































analisar os resultados, efeitos mais abrangentes e custos.27
A avaliação pode concluir por alguns diferentes instrumentos: relatório-síntese, conjunto de tabelas e 
textos que sumarizam indicadores de resultados de políticas e programas, para fins de divulgação a públicos 
mais abrangentes; estudos avaliativos, análises com base em dados secundários, material documental ou es-
tudos já realizados anteriormente na temática; meta-avaliações, recessões sobre estudos avaliativos, pesqui-
sas e experiências nacionais, subnacionais e internacionais de programas e processos realizados; pesquisas de 
avaliação, levantamentos primários, qualitativos ou quantitativos, desenhadas como objetivos de produção 
de evidências específicas, em geral, não disponíveis, mas necessárias ao aprimoramento da intervenção.28
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais (ALMG) tem sido considerada precursora na in-
serção legislativa no processo de avaliação de impacto legislativo, nos moldes defendidos pela Legística. Em 
2016, a ALMG publicou o livro ICMS Solidário que consiste nos resultados da Avaliação de Impacto da Lei 
n. 18.030, de 2009.29
Os dados analisados foram tomados no período de 2000 a 2012, ou seja, com apenas um ano de vigên-
cia da lei em comparação com os anos anteriores. A análise consistiu em avaliar os valores distribuídos dos 
recursos aos municípios, nos anos de 2011 e 2012 e os que teriam sido distribuídos nesse mesmo período 
sob a vigência da lei anterior (Hobin Hood). Foram identificados como valores efetivos os distribuídos sob 
a vigência da Lei do ICMS Solidário e como valores simulados os relativos a não vigência da mesma lei.30 
Pôde-se constatar que o estudo do impacto da nova norma na sociedade empreendido pela ALMG utilizou-
-se das técnicas adotadas pelas agências para a realização de avaliação de políticas públicas.
Em 2001, o Tribunal editou a cartilha de orientação de como fazer avaliações de programas governa-
mentais, com a utilização do marco lógico, que é um modelo analítico criado pelo Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID) para orientar a formulação, a execução, o acompanhamento e a avaliação de 
programas ou de projetos governamentais. Trata-se, pois, de um instrumento de planejamento obrigatoria-
mente adotado por todas as organizações públicas que postulam financiamento junto ao Banco.31
O modelo permite responder a questões como: se os objetivos fixados guardam nítida relação com a 
finalidade última do programa ou projeto auditado, bem como se definem precisamente os bens e serviços 
que serão ofertados, e a clientela que será beneficiada; se os objetivos de cada nível hierárquico mantêm 
relações de causalidade plausíveis entre si; e se o impacto (ou benefícios) almejado é claro e mensurável.32
Para obter respostas objetivas às questões, o modelo de marco lógico trata os programas ou projetos 
como conjuntos logicamente estruturados de processos organizacionais que devem atingir tanto a finalidade 
quanto os objetivos desses programas ou projetos. Essa estrutura lógica deve conter os seguintes itens: a) 
atividades: tarefas que devem ser executadas para a geração de bens e serviços; b) produtos: bens e serviços 
ofertados (metas fixadas); c) objetivos: resultados diretos associados à geração de bens e serviços; e d) fina-
lidades: benefícios almejados (impacto da ação governamental). 
27 TREVISAN, Andrei; BELLEN, Hans. Avaliação de políticas públicas: uma revisão teórica de um campo em construção. Revista 
de Administração Pública, Rio de Janeiro: FGV/EBAP, v. 42, n. 3, p. 543, maio/jun. 2008.
28 JANNUZZI, Paulo. Indicadores, monitoramento e avaliação de programas: uma introdução. Seminário Jurídico realizado no Uni-
ceub, mar. 2017. Brasília, DF, 2017.
29 COELHO, Daniel Caria Braga; BEDÊ, Júlio Cadaval (Org.). Avaliação de impacto da Lei do ICMS Solidário: Lei n. 18.030, de 2009. 
Belo Horizonte: Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, 2016. p.13.
30 COELHO, Daniel Caria Braga; BEDÊ, Júlio Cadaval (Org.). Avaliação de impacto da Lei do ICMS Solidário: Lei n. 18.030, de 2009. 
Belo Horizonte: Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, 2016. p. 27.
31 BRASIL. Tribunal de Contas da União.  Técnicas de auditoria: marco lógico. Brasília: TCU, Secretaria de Fiscalização e Avaliação 
de Programas de Governo, 2001. Disponível em: <http://portal.tcu.gov.br/controle-externo/normas-e-orientacoes/tecnicas-estu-
dos-e-ferramentas-de-apoio/>. Acesso em: 20 jul. 2017.
32 Tribunal de Contas da União.  Técnicas de auditoria: marco lógico. Brasília: TCU, Secretaria de Fiscalização e Avaliação de Pro-
gramas de Governo, 2001. Disponível em: <http://portal.tcu.gov.br/controle-externo/normas-e-orientacoes/tecnicas-estudos-e-















































































































O marco lógico deve demonstrar, sucessivamente, a compatibilidade lógica entre a finalidade (impacto 
da ação governamental), o objetivo, os produtos e as atividades. O objetivo é avaliar se a realização das 
atividades resultou em produtos (bens e/ou serviços) que, entregues à clientela, alcançaram os objetivos 
propostos. As consequências da realização do objetivo compreendem o impacto esperado, que corresponde 
à finalidade do programa ou projeto.33
O Senado Federal iniciou as análises de impacto legislativo sucessivas em 2014, com a edição da Resolu-
ção n. 44, de 17 de setembro de 2013, que instituiu um modelo de acompanhamento das políticas públicas 
implementadas pelo Poder Executivo. A metodologia utilizada consiste na realização de audiências públicas 
e na coleta de dados apresentados por agências governamentais e entidades privadas. As análises se utilizam 
do instrumental apresentado pelo Tribunal de Contas da União, qual seja, o marco lógico, recurso emprega-
do pelas agências para avaliação de políticas públicas.
Ao consultar as avaliações de impacto legislativo, realizadas pelo Senado Federal, a partir da busca no 
sítio das comissões permanentes, pôde-se constatar que se tratam de avaliações de políticas públicas, sob 
a denominação de avaliação de impacto legislativo. Mais uma evidência da confusão travada em torno dos 
conceitos que buscam diferenciar o que seja avaliação de políticas públicas e avaliação de impacto legislativo.
3. legístIcA: AvAlIAção dA quAlIdAde dA leI
A Legística é conceituada como um ramo da ciência da legislação, domínio da ciência jurídica, econômica 
e ciência política que, de forma partilhada, tem como foco de estudo o processo de formação da norma ju-
rídica. A construção da ciência da legislação teve início no século XX, a partir de 1947, na Itália, e retomado 
num momento de crise da legislação na Suécia, Alemanha e Áustria, nos anos 1970.34 
A Legística se divide em material ou metódica da legislação e formal. A Legística material se ocupa da: 
a) identificação e definição de um problema cuja solução é atribuída à ação legislativa; b) determinação dos 
objetivos da legislação; c) definição dos meios potencialmente aptos a gerar os efeitos pretendidos pela le-
gislação e das alternativas diversas para a solução do problema; d) avaliação legislativa prospectiva ou ex ante, 
consistente na averiguação da capacidade de os possíveis efeitos a serem produzidos pela legislação estarem 
aptos a realizar os fins declarados ou implícitos da legislação; e) escolha do meio ou solução legislativa que 
será submetida à votação; f) implementação da lei; g) avaliação legislativa retrospectiva ou ex post, consistente 
no exame dos reais efeitos produzidos pela legislação e na sua comparação com os objetivos declarados ou 
implícitos da legislação.35 A Legística formal se destina a otimizar o círculo de comunicação legislativa, for-
necendo princípios a fim de melhorar a compreensão e o acesso aos textos legislativos.36
Há propostas de mensuração da qualidade da lei, sob o ponto de vista do processo de formulação das 
leis e do processo decisório, que geram três critérios de avaliação de eficiência legislativa: generalidade da lei, 
custos/benefícios e impacto territorial.37 Sob a ótica das políticas públicas, as leis podem assumir caráter de 
33 Tribunal de Contas da União.  Técnicas de auditoria: marco lógico. Brasília: TCU, Secretaria de Fiscalização e Avaliação de Pro-
gramas de Governo, 2001. Disponível em: <http://portal.tcu.gov.br/controle-externo/normas-e-orientacoes/tecnicas-estudos-e-
ferramentas-de-apoio/>. Acesso em: 20 jul. 2017.
34 MORAIS, Carlos Blanco de. Manual de legística: critérios científicos e técnicos para legislar melhor. Portugal: Verbo, 2007. p. 
37-47.
35 SALINAS, Natasha Schmitt Caccia. Avaliação legislativa no Brasil: apontamentos para uma nova agenda de pesquisa sobre 
modo de produção de leis. Revista Brasileira de Políticas Públicas, Brasília, v. 10, n. 1, p. 234-235, 2013.
36 SOARES, Fabiana de Menezes. Legística e desenvolvimento: a qualidade da lei no quadro da otimização de uma melhor leg-
islação. Revista da Faculdade de Direito da UFMG, Belo Horizonte, n. 50, p. 126, jan./jul. 2007. Disponível em: <https://www.direito.
ufmg.br/revista/articles/31.pdf>. Acesso em: 17 jul. 2017.
37 RICCI, Paolo. A medida das leis: do uso de noções genéricas à mensuração do imponderável. Revista Brasileira de Informação 















































































































políticas distributivas, regulatórias e redistributivas, ou sob a lógica do poder de coerção, ou, ainda, a partir 
dos custos e benefícios, se concentrados ou difusos.
A qualidade da lei está relacionada com a capacidade de se impor, formalmente, nos comportamentos 
sociais e fazer com que entrem no horizonte de orientação efetiva dos comportamentos institucionais. A 
qualidade, também, se relaciona com as possibilidades de sanção em caso de não aplicação; bem como com 
a precisão no uso das palavras. Ademais, deve ser avaliada sobre o atingimento das metas desenhadas no 
programa na perspectiva das políticas públicas.
3.1. Legística formal: princípios e processo de formação de políticas públicas
A função de criar leis é competência do Poder Legislativo. As leis de abrangência nacional são apreciadas 
pelo Congresso Nacional, discutidas em momentos distintos pela Câmara dos Deputados e pelo Senado 
Federal.  A elaboração de leis estaduais e municipais é exercida pelas assembleias legislativas e pelas câmaras 
municipais.
Os projetos de lei em geral, além de serem apreciados pelo Congresso Nacional, devem receber a san-
ção do Presidente da República. Algumas matérias são da competência exclusiva do Congresso Nacional, 
dispensando a sanção do Poder Executivo (arts. 49, 51 e 52 da Constituição Federal). Os arts. 174 e 175 da 
Constituição Federal estabelecem que o Estado deve atuar como agente normativo e regulador da econo-
mia, prestar serviços públicos, elaborar planos, com valor vinculante para o setor público e indicativo para 
o setor privado.
No texto constitucional, os arts. 21 e 22 determinam as matérias que podem ser objeto de projetos de 
lei federal, como direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, dentre outros. O art. 25 institui 
a atuação dos Estados e o art. 30 delimita o campo de atuação dos municípios. O Distrito Federal dispõe 
das competências estaduais e municipais, conforme estabelecido no art. 32, § 1º, da Constituição Federal.
Outras matérias podem ser objeto de legislação federal, mas também comportam iniciativa estadual ou 
do Distrito Federal. São as matérias de competência comum, enumeradas nos arts. 23 e 24 da Constitui-
ção Federal, como direito tributário, financeiro, penitenciário, previdenciário, social, educacional, florestal 
e outros. Nesses casos, de legislação concorrente, o Congresso Nacional estabelece as normas gerais e os 
estados legislam em caráter suplementar. É nesse rol de prerrogativas legislativas que se encontra a maioria 
das políticas públicas, a exemplo das políticas sociais, matérias que envolvam saúde, educação, cultura, meio 
ambiente e habitação. 
O processo legislativo tem regras específicas, pois é disciplinado pela Constituição Federal, pela Lei 
Complementar n. 95/1998, pelos Regimentos Internos da Câmara dos Deputados e do Senado Federal e 
pelo Regimento Comum às duas casas.38
A Lei Complementar n. 95/1998 dispõe sobre as regras para elaboração, redação, alteração e consoli-
dação das leis. O Decreto n. 4.176/2002 trata da técnica legislativa, da estrutura da lei, subdividindo-a em 
partes preliminar, normativa e final. Estabelece regras de redação e critérios de clareza, precisão e lógica 
na linguagem. Dispõe sobre a articulação dos textos, além de estabelecer uma sistemática de consolidação 
e codificação dos atos normativos. O Decreto n. 4.176/2002, também, determina a forma de tramitação 
interna no âmbito do Poder Executivo dos textos que devam ser encaminhados à votação pelo Congresso 
Nacional, os decretos administrativos e regulamentos. 
O Decreto n. 4.176/2002 obriga, ainda, o anteprojeto de lei se fazer acompanhar da exposição de mo-
tivos que deve conter a justificativa fundamentada de modo a possibilitar defesa prévia em eventual decla-
38 Cf. O processo de formação de leis. Ver ANDRADE, Aparecida; COUTINHO, Robson. Regimento Interno da Câmara dos Depu-















































































































ração de inconstitucionalidade, justificação do instrumento normativo, indicação das normas correlatas ou 
revogadas, indicação da dotação orçamentária, quando houver aumento de despesas, e demonstração da 
relevância e urgência para as medidas provisórias.
O processo de elaboração de uma lei tem início na redação da proposição, passa por uma tramitação 
subordinada a regras constitucionais e regimentais e finaliza com sua promulgação e aplicação material. 
Esse processo ritualístico não leva em consideração, no entanto, uma avaliação prévia sobre a necessidade 
de edição dessa lei, tampouco uma avaliação dos impactos esperados. O processo legislativo, também, não 
realiza uma avaliação a posteriori, a fim de confirmar a efetividade da norma e a necessidade de correções. 
Os sete princípios que devem orientar o processo de elaboração de uma lei são: necessidade, proporcio-
nalidade, subsidiariedade, transparência, responsabilidade, acessibilidade e simplicidade.39
O princípio da necessidade trata de uma avaliação prévia sobre a necessidade de inovação ou alteração do 
ordenamento jurídico para se alcançar os objetivos pretendidos; se há alternativas infralegais. A Legística 
pode contribuir sobremaneira para a redução da quantidade de proposições em tramitação, especialmente 
no Brasil. Desde a edição da Constituição Federal de 1988, até 2014, foram editadas 160.107 normas, 6 
emendas constitucionais de revisão, 83 emendas constitucionais, 2 leis delegadas, 88 leis complementares, 
5.286 leis ordinárias, 1.266 medidas provisórias, 5.491 reedições de medidas provisórias, 11.304 decretos 
federais e 130.580 normas complementares (portarias, instruções normativas, ordens de serviço, atos decla-
ratórios, pareceres normativos etc.).40 
O princípio da proporcionalidade busca os instrumentos legislativos mais adequados ao fim específico que 
se espera alcançar. A escolha do instrumento normativo mais adequado objetiva evitar a excessiva liberali-
dade aos formuladores das normas regulamentares (mormente do Poder Executivo) ou das individualizadas 
(características do Poder Judiciário) ou a desnecessária rigidez dos trâmites das normas ordinárias e consti-
tucionais (quase exclusivas do Poder Legislativo). 
O princípio da subsidiariedade informa que a proposição deverá ser submetida a alguma análise para verifi-
car se não há invasão de competência, consideradas as esferas de atuação previstas para os entes federativos, 
estados, municípios e União.
O princípio da transparência consiste na consulta e na participação ativa e equilibrada dos diversos setores 
da sociedade afetados pela norma a ser elaborada. A presença de grupos sociais e representantes de classes 
nas instâncias decisórias promove a melhoria da qualidade da legislação por incluir nos debates as impres-
sões trazidas pelos destinatários finais. 
O princípio da responsabilidade requer que seja de conhecimento público qual órgão foi autor da legislação, 
de modo que, se houver necessidade de adequação e de responsabilização, ele possa ser acionado.41 Portanto, 
esse princípio impõe tanto a divulgação dos colegiados que promoveram a regulamentação, como dos canais 
de acesso (ouvidorias, atendimento ao cidadão, agências reguladoras, dentre outros). 
O princípio da acessibilidade se configura na apreensão por parte dos destinatários da existência e da dispo-
nibilidade do ordenamento jurídico. Cabe aos órgãos geradores das leis a responsabilidade de publicá-las no 
sentido de prestar contas de seu papel institucional, essencialmente para que as pessoas tenham consciência 
39 LOPES, Fabio. Princípios do processo legislativo: uma perspectiva interdisciplinar e sistêmica. 2009. 93f. Monografia (Especialização 
em Processo Legislativo) - Centro de Formação, Treinamento e Aperfeiçoamento (Cefor) da Câmara dos Deputados. Biblioteca 
Digital da Câmara dos Deputados, Brasília, 2009. p. 59-63. Disponível em: <http://bd.camar.gov.br.>. Acesso em: 25 maio 2017.
40 AMARAL, Roberto et al. Quantidade de normas editadas no Brasil: estudo do Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação 
(IBPT), out. 2014. p. 3. Disponível em: <http://www.ibpt.org.br>. Acesso em: 26 maio 2017.
41 LOPES, Fabio. Princípios do processo legislativo: uma perspectiva interdisciplinar e sistêmica. 2009. 93f. Monografia (Especialização 
em Processo Legislativo) - Centro de Formação, Treinamento e Aperfeiçoamento (Cefor) da Câmara dos Deputados. Biblioteca 















































































































das leis a que se submetem, e pelas quais se protegem, no convívio social.42
O princípio da simplicidade proporciona facilidade de compreensão do significado das leis. Portanto, o 
texto da norma deve obedecer a uma estrutura característica e respeitar certas formalidades, promovendo 
mais objetividade e clareza, sem referências obscuras, conceitos herméticos ou linguajar antiquado.43
A Legística incorpora novos elementos ao processo legislativo que podem contribuir para o seu aprimo-
ramento, como a análise a priori e a posteriori. Aprimora, portanto, o processo de elaboração e aplicação de 
políticas públicas.
3.2. Avaliação de impacto legislativo
A melhoria nesse processo de avaliação prévia e o monitoramento da lei compreendem o campo da 
Legística material. A avaliação do impacto legislativo (AIL) tem por objetivo o aumento da quantidade e da 
qualidade das informações disponíveis no processo de tomada de decisões políticas. Consiste numa análise 
sistematizada dos impactos econômicos, sociais e ambientais associados a um projeto de lei ou a uma lei 
já existente. Dentre os principais objetivos da AIL, destacam-se: estabelecimento dos objetivos da norma; 
identificação dos problemas que a norma pretende equacionar; desenvolvimento das principais proposições 
alternativas; análise dos impactos das opções; comparação das opções; monitoramento e avaliação futura 
de políticas.
A avaliação do impacto da lei pode ser utilizada para calcular o impacto e os efeitos da aplicação de uma 
legislação, bem como aferir se a legislação atendeu às expectativas do legislador.44 As avaliações legislativas 
podem ter caráter descritivo ou explicativo: descritivo quando analisam as causalidades entre os efeitos da 
lei e a vontade do legislador; e explicativo quando, além de observar essa causalidade, oferecem explicações 
para os fenômenos sociais observados. Nesse contexto, os objetivos da avaliação de impacto legislativo se 
igualam aos objetivos da avaliação de políticas públicas.
A interpretação objetiva da lei prescinde da vontade do legislador histórico, mas nunca da apreciação dia-
lógica entre a letra da lei e a situação concreta de vida.45 O legislador conceitua as situações de vida de forma 
tão precisa quanto possível, e o aplicador da lei, por meio da jurisprudência, amplia o âmbito de conceitos 
para realizar a justiça no plano material.
O processo de elaboração legislativa deve ser balizado por questionamentos quanto à necessidade de 
aprovação da lei, quais os benefícios para a sociedade, como se dará a administração pública da política pú-
blica, quais os custos e os incentivos envolvidos na implementação da política pública, quais os resultados 
esperados, quais os custos econômicos e sociais, como ocorrerão a avaliação e a execução do programa.
Somente, quando um ato legislativo entra no ordenamento jurídico, é possível avaliar se os objetivos 
pretendidos foram plenamente atingidos. Nesse sentido, faz-se necessária a avaliação legislativa, pois os atos 
normativos podem ter efeitos colaterais não pretendidos ou imaginados pelo legislador. 
Os efeitos podem ser avaliados sob a ótica da efetividade, da eficácia e da eficiência. Há eficácia na lei 
quando o destinatário observa sua aplicação. A avaliação de impacto, no entanto, deve poder avaliar se o 
42 LOPES, Fabio. Princípios do processo legislativo: uma perspectiva interdisciplinar e sistêmica. 2009. 93f. Monografia (Especialização 
em Processo Legislativo) - Centro de Formação, Treinamento e Aperfeiçoamento (Cefor) da Câmara dos Deputados. Biblioteca 
Digital da Câmara dos Deputados, Brasília, 2009. p. 59-63. Disponível em: <http://bd.camar.gov.br.>. Acesso em: 25 maio 2017.
43 LOPES, Fabio. Princípios do processo legislativo: uma perspectiva interdisciplinar e sistêmica. 2009. 93f. Monografia (Especialização 
em Processo Legislativo) - Centro de Formação, Treinamento e Aperfeiçoamento (Cefor) da Câmara dos Deputados. Biblioteca 
Digital da Câmara dos Deputados, Brasília, 2009. p. 59-63. Disponível em: <http://bd.camar.gov.br.>. Acesso em: 25 maio 2017.
44 SALINAS, Natasha Schmitt Caccia. Avaliação legislativa no Brasil: apontamentos para uma nova agenda de pesquisa sobre 
modo de produção de leis. Revista Brasileira de Políticas Públicas, Brasília, v. 10, n. 1, p. 238, 2013.
















































































































comportamento do destinatário da lei se deve à edição da norma ou se prescinde dela. Se o enunciado da lei 
não estiver claramente definido, fica inviável avaliar sua efetividade. Os objetivos, destarte, podem estar ins-
critos no preâmbulo, na justificativa ou nos debates que antecederam sua aprovação e não necessariamente 
no corpo da norma.46
A efetividade da norma passa pela eficácia se a norma atingir os objetivos estabelecidos pelo formulador 
da lei. A efetividade, no entanto, pode ser atendida sem a obediência à lei, estimulada por outros fatores. 
Como exemplo, cita-se a lei do imposto de renda. Se todos declararem o imposto de renda, sem sonegação, 
então a lei poderá ser considerada eficaz. Se o governo puder, a partir das declarações de imposto de renda 
ao longo dos anos, projetar as receitas a receber em determinado período, pode-se dizer que a lei é efetiva.
A eficiência, por sua vez, constitui a razão entre os custos e benefícios da edição de uma norma, em que 
os efeitos compatíveis com os objetivos traçados pelo legislador serão considerados benefícios. Os custos 
podem ser avaliados sob a perspectiva interna, correspondendo aos custos sofridos pelo legislador ou pelo 
poder público. Do ponto de vista externo, os custos estão associados às inconveniências sofridas pelo des-
tinatário da legislação. 
A avaliação legislativa tem seus limites quanto à oferta de medidas de eficácia e eficiência, podendo, 
todavia, evidenciar as relações causais subjacentes à ação legislativa, ressaltando as finalidades que podem 
intervir na elaboração e na aplicação de determinada lei, bem como os fenômenos previstos ou imprevistos 
pelo legislador.47
A avaliação da qualidade legislativa, por ser complexa, deve ter caráter sistêmico e ocorrer a logo prazo. 
A fim de garantir a qualidade da aplicação dos recursos públicos, as avaliações prévias devem acompanhar 
a proposta legislativa, com estimativa de impacto nas leis orçamentárias. Também devem ser realizadas 
pesquisas de impacto na sociedade e na atuação dos operadores do Direito. Do mesmo modo, deve ser rea-
lizado o acompanhamento posterior, com a fiscalização da aplicação desses recursos, bem como avaliação 
do atendimento aos objetivos iniciais.
A necessidade do acompanhamento da estimativa de impacto já é pré-requisito para as proposições que 
impliquem aumento da despesa ou redução da receita e criação de cargos, conforme já estipulado na Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Não obstante a obrigatoriedade, essa dinâmica só se aplica às proposições aprecia-
das no âmbito da Câmara dos Deputados para as normas e impacto federal.
O Senado Federal iniciou um processo de avaliação de impacto legislativo ainda de modo incipiente. 
No entanto, parece ser essa a tendência a ser seguida pelo Poder Legislativo, como se traduz na iniciativa 
legislativa que determina que “pelo menos dois programas, projetos ou atividades públicas de elevado im-
pacto fiscal sejam analisados, a cada ano, pela União, pelos estados e por municípios com mais de duzentos 
mil habitantes”, com vistas a aferir a qualidade, a eficiência e a pertinência da sua manutenção bem como a 
relação entre custos e benefícios, devendo o resultado da avaliação ser tornado público.48
Os gestores de políticas públicas têm papel de maior relevância no processo decisório das políticas de 
governo porque participam de todo o processo de formulação, implementação e avaliação dessas políticas. 
O processo de avaliação das políticas públicas, também, é atribuição dos agentes públicos encarregados do 
controle social e do controle interno, como os Tribunais de Contas e Ouvidorias, o Ministério da Transpa-
46 SALINAS, Natasha Schmitt Caccia. Avaliação legislativa no Brasil: apontamentos para uma nova agenda de pesquisa sobre 
modo de produção de leis. Revista Brasileira de Políticas Públicas, Brasília, v. 10, n. 1, p. 239, 2013.
47 SALINAS, Natasha Schmitt Caccia. Avaliação legislativa no Brasil: apontamentos para uma nova agenda de pesquisa sobre 
modo de produção de leis. Revista Brasileira de Políticas Públicas, Brasília, v. 10, n. 1, p. 241, 2013.
48 BRASIL. Projeto de Lei Complementar nº 185, de 2016. Propõe alteração na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 
nº 1001/2000), a fim de determinar a avaliação anual de pelo menos dois programas, projetos ou atividades públicas de elevado 
impacto fiscal, pela União, Estados e Municípios com mais de duzentos mil habitantes, para aferir a qualidade, a eficiência e a per-
tinência da manutenção sob a perspectiva da eficácia e da efetividade das políticas. Disponível em: <http://www.senado.gov.br.>. 















































































































rência e Controladoria Geral da União e o Ipea. Atualmente, o Senado Federal também está inserido no pro-
cesso de avaliação das políticas públicas. Há proposta legislativa que pretende tornar obrigatória a avaliação 
do impacto legislativo em todas as instâncias do governo.49
3.3. Critérios de avaliação de impacto legislativo
A literatura que defende a aplicação do impacto legislativo não apresenta métodos de avaliação das polí-
ticas públicas, mas aponta os critérios balizadores do processo avaliativo, ou seja, a norma é avaliada sob os 
critérios da eficiência, eficácia e efetividade.50
O critério da eficiência da norma confronta os resultados da intervenção política com os custos gerados 
e propõe um resultado líquido na razão entre custos e benefícios produzidos pela norma. Na avaliação de 
custo-benefício, estes devem ser quantificados monetariamente. Na impossibilidade de avaliação dos custos-
-benefícios em termos monetários, podem ser utilizados métodos de análise custo-eficácia, análise custo-
-utilidade e análise dos custos administrativos.
Os custo-eficácia e o custo-utilidade se dividem em custos com a política normativa, que compõem os 
custos gerais de investimento, custos com pessoal administrativo, serviços, adoção de procedimentos, custos 
jurisdicionais, custos derivados de cenários compulsórios e litígios, custos com processos de responsabiliza-
ção civil extracontratual do Estado, ou com pagamento de outras indenizações, custos com a elaboração e 
avaliação da norma e custos financeiros gerias suportados pelos destinatários.
Os custos administrativos (compliance costs) são gerados com medidas de divulgação, controle, inspeção e 
sanção suportadas pelas entidades públicas para assegurar a aplicabilidade da política pública, e encargos su-
portados pelos destinatários para assegurar o cumprimento da lei, como custos com formação profissional, 
informática, propaganda, testes, pessoal suplementar etc.
O critério da eficácia do ato normativo compara o resultado alcançado pela legislação em relação à von-
tade do legislador. Os objetivos, quando plurais, podem ser avaliados em termos percentuais.
O critério da observância e tolerância da norma pelos destinatários em alguma instância pode depender 
da atuação da administração para regulamentar o ato. Alguns indicadores podem auxiliar nessa pesquisa, 
como a extemporânea regulamentação da norma pelos órgãos de Administração de forma coerente, ade-
quada e temporânea; a existência ou não de duplicidade de procedimentos ou de conflitos de competência 
na execução da lei; suficiente disponibilidade de recursos humanos, jurídicos, materiais e financeiros na Ad-
ministração para a implementação da norma; a disponibilidade de procedimentos necessários à aplicação da 
norma legal em quantidade, adequação e agilidade necessários; a operacionalidade dos serviços de inspeção 
e supervisão da atuação da Administração para a concretização da política pública; e a remoção ou criação 
de novos encargos administrativos.
O critério da qualidade formal do ato avalia possíveis deficiências, a posteriori, de erros de redação do ato 
normativo, objeto da Legística formal, que possam ter ocorrido no processo de elaboração da lei e, assim, 
prejudicar o desempenho da política pública.
49 BRASIL. Projeto de Lei Complementar nº 185, de 2016. Propõe alteração na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 
nº 1001/2000), a fim de determinar a avaliação anual de pelo menos dois programas, projetos ou atividades públicas de elevado 
impacto fiscal, pela União, Estados e Municípios com mais de duzentos mil habitantes, para aferir a qualidade, a eficiência e a per-
tinência da manutenção sob a perspectiva da eficácia e da efetividade das políticas. Disponível em: <http://www.senado.gov.br.>. 
Acesso em: 12 abr. 2017.

















































































































Após detida análise dos conceitos e exemplos encontrados na literatura sobre os dois temas, pode-se 
depreender que o entendimento vigente diferencia o que seja avaliação de políticas públicas, avaliação de 
programas de governo e avaliação de impacto legislativo. A percepção que se tem é que: a) os programas 
públicos, dada sua complexidade, não necessitam de previsão normativa para sua legitimação; b) a análise de 
políticas públicas ocorre somente sobre políticas sociais; e c) a análise de impacto legislativo incide sobre o 
processo de elaboração normativa stricto senso.
A avaliação de políticas públicas e a avaliação de programas públicos consistem em fazer levantamento 
de indicadores para avaliar a eficiência das políticas públicas em geral. Embora os programas públicos de-
mandem complexidade maior para seu desenho, formulação, implementação e avaliação, a complexidade 
não pode ser o argumento para lhes tirar o status de políticas públicas. A singularidade reside no fato de que 
programas exigem uma diversidade de instrumentos normativos para sua formulação e implementação. É 
como se fossem diversas políticas públicas sob uma única rubrica, como é o caso do programa de redução 
da fome, que implica diversas ações: alimentação escolar, alimentação das gestantes e nutrizes, bolsa-família 
e renda mínima do agricultor familiar. Embora tratem de uma política pública de governo, algumas dessas 
ações são implementadas em nível estadual ou municipal e outras em nível federal.
Toda ação governamental com o objetivo de intervir na sociedade para provocar distribuição, redistribui-
ção ou regulação de bens, serviços e direitos identifica uma política pública. Com o advento do estado social, 
as políticas públicas se concentraram nas áreas mais deficitárias, quais sejam saúde, educação e saneamento 
básico. A carência demanda mais ação por parte dos governos, gerando uma ênfase nas políticas que bus-
cam regular essas áreas. Disso pode decorrer o entendimento equivocado de algumas políticas públicas que 
tratam somente de políticas sociais. No entanto, quando os governos regulam a taxa de câmbio, controlam a 
taxa Selic ou regulamentam a lei do imposto de renda, estão da mesma forma promovendo políticas públicas 
de caráter econômico.
A avaliação de programas produz informação para o desenho, implementação e validação de programas 
e projetos sociais com a finalidade de aprimorar a gestão das intervenções. A avaliação ocorre sob a pers-
pectiva da eficácia quando verifica o cumprimento dos seus objetivos. A efetividade analisa a abrangência das 
políticas públicas e a duração dos resultados. A eficiência considera os custos de sua implementação, dada a 
complexidade das políticas. 
Toda política pública tem um marco legal. Nesse sentido, ao se considerar os objetivos, a metodologia e 
os princípios aplicados, pode-se afirmar que avaliação de políticas públicas e avaliação de impacto legislativo 
partem dos mesmos pressupostos de ação e compartilham dos mesmos resultados da avaliação de impacto 
legislativo: avaliar a eficiência, eficácia e efetividade da norma que institui uma política pública, seja ela dis-
tributiva, redistributiva ou regulatória.
Nesse sentido, considerando-se que a normatização das políticas públicas pode ocorrer por instrumen-
tos legais e infralegais, como portarias, decretos, resoluções e atos normativos, natural que a avaliação dessas 
políticas seja resultado de esforço entre as diversas instituições que compõem a sociedade, dentro da res-
pectiva área de atuação. Os conselhos de políticas públicas, sindicatos e a sociedade civil fazem o controle 
social; os Poderes Legislativo e Executivo realizam avaliação de impacto legislativo; e o Poder Judiciário faz 
o controle de legalidade, a fim de assegurar os direitos criados ou negados pelas políticas públicas e o cum-
primento da norma jurídica.
Considerando-se os esforços envidados para a realização de avaliações de políticas públicas por órgãos 
executivos e a avaliação de impacto legislativo pelos Poderes Legislativo e Judiciário e pelo Ministério Públi-
co, sugere-se uma união de esforços. Conclui-se, assim, que essa avaliação é competência de diversos agentes 















































































































vernamentais, Ministério Público e coletividade. Nesse sentido, o alinhamento das ações, reservadas as áreas 
de atuação de cada ente público, poderia resultar em redução de esforços, redução de retrabalho, além da 
ampliação e melhoria dos resultados pela maior abrangência na realização da avaliação das políticas públicas.
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